
O ministro da Fazenda, Maílson da Nóbrega, explicou aos empresários de São Paulo o plano de ajuste interno 
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Maílson tentará acelerar acordo com credores 
C) ministro leva em sua bagagem o plano de ajuste em que a economia cresce 4% este ano 

Na bagagem que o minis-
tro da Fazenda, Maílson da ,  
Nóbrega, leva amanhã à 
noite aos Estados Unidos 
está o plano de ajuste inter-
no da economia que será 
apresentado aos bancos 
credores do Brasil e às au-
toridades norte-
americanas. O objetivo é 
um só: fechar acordo com o 
Fundo Monetário Interna-
cional (FMI). Neste plano 
constam alguns números 
fundamentais: crescimento 
da economia este ano de 
aproximadamente quatro 
por cento e déficit público 
pouco acima de quatro por 
cento do Produto Interno 
Bruto (PIB) também este 
ano. 

O principal dado que 
Maílson da Nóbrega irá 
apresentar será mesmo o 
da previsão do déficit pú-
blico de pouco mais de qua-
tro por cento do PIB. Ele 
dirá aos credores que con-
seguirá atingir a meta em 
função do congelamento 
dos salários dos servidores 
públicos das administra-
ções direta e indireta — is-
to acarretará em economia 
de 1,1 por cento do PIB — e 
da suspensão dos emprésti-
mos aos estados e mu-
nicípios, com mais um por 
cento, além de mais 0,4 por 
cento do PIB com o cance-
lamento dos empréstimos 
às estatais. 

Um dado novo que 
Maílson da Nóbrega leva 
aos credores é o início da 
redução do subsídio ao tri-
go, desta vez definitiva-
mente. O processo de corte 
dos subsídios pagos ao pro-
dutor brasileiro começa 
amanhã. No próximo ano o 
subsídio ao trigo não mais 
existirá, garantirá o minis-
tro aos credores e indicará 
um número corresponden-
te á economia de recursos.  

dado não divulgado por sua 
assessoria. 

O crescimento da econo-
mia, de aproximadamente 
quatro por cento este ano 
significa um Produto Inter-
no Bruto de Cz$ 70 trilhões, 
já contando com uma infla-
ção de 600 por cento em 88. 
A inflação é muito alta, 
mas se o déficit público es-
tiver sob controle os credo-
res ficarão satisfeitos, co-
mentou um assessor de 
Maílson da Nóbrega. 

No çaso dos salários, o 
plano de ajuste do ministro 
brasileiro prevê, como já 
foi feito, o congelamento da 
Unidade de Referência de 
Preços (URP) para os sa-
lários dos servidores públi-
cos por dois meses e a livre 
negociação para o setor 
privado. Neste segundo 
ponto (política salarial do 
setor privado), depende, no 
entanto, de decisão política 
do presidente José Sarney, 
ficando na dependência 
disto quando o plano for 
apresentado aos credores. 

Para os servidores públi-
cos o Governo pretende pa-
gar o que deixará de rea-
justar nos salários a partir 
de junho, se o caixa do Te-
souro permitir. Isto se a ar-
recadação aumentar signi-
ficativamente. A outra al-
ternativa é o pagamento na 
data-base de cada catego-
ria. Para o setor privado, o 
fim da URP se concretiza-
rá com o estabelecimento 
da livre negociação. 

Na área de preços, 
Maílson da Nóbrega apre-
sentará aos credores uma 
idéia que ele defende há 
muito teinpo: a liberação, 
ao máximo, dos preços de 
produtos "competitivos" e 
o menor controle possível 
dos demais. No caso es-
pecífico das tarifas públi-
cas, para não causar defa-
sagens, os reajustes segui- 

rão, sempre, a variação da 
Inflação e em alguns casos 
terão reajustes reais. 

Esta política de preços 
para o setor público livrará 
o Governo de mais gastos 
subsidiando preços. Os rea-
justes de acordo com a in-
flação, aliás, estão sendo 
praticados desde o final do 
ano passado quando o Go-
verno começou a reduzir a 
defasagem nos seus pre-
ços. 

PRIVATIZAÇÃO 

Maílson da Nóbrega le-
va, também, mais um forte 
argumento para convencer 
os banqueiros e ao próprio 
Fundo Monetário a fecha-
rem acordo já. .E o proces-
so de privatização de esta-
tais brasileiras que "pe-
sam" no caixa do Tesouro 
dando prejuízo ou tendo 
que ser subsidiada de algu-
ma forma. São 90 estatais 
na primeira lista. 

Isto faz parte do que o 
plano de Mailson da Nóbre-
ga chama de "desregula-
mentação" da economia. 
Dentro deste tópico está a 
proposta de conversão da 
dívida brasileira em inves-
timentos. Este programa 
também já está em curso e 
deve ser acelerado nos pro-
ximos meses. 

Outra mudança que pre-
vê o plano de ajuste interno 
é a desvalorização cambial 
com base no Indice de Pre-
ços por Atacado ( IPA) e 
não mais pelo Indice de 
Preços ao Consumidor 
( IPC) como vem sendo fei-
to. 

PROPOSTAS 

Déficit Público: Ficará 
um pouco acima de quatro 
por cento dos Produto In-
terno Bruto (PIB). A previ-
são era de que sem o corte  

nos salários dos servidores 
e o fim dos emprestimos 
aos estados e municípios o 
déficit atingisse 7,5 Pol,' 
cento do PIB. 

Crescimento da Econci; 
mia: Em torno de quatro 
por cento este ano em rela-, 
ção ao ano passado. Per-
centual considerado otk, 
mista, mas que pode se» 
atingido caso as medidas 
econômicas adotadas çiêeirk 
certo. 

Produto Interno BrutOi, 
Ficará em Cz$ 70 trilhões 
este ano. 

Inflação: 600 por cento 
este ano. A projeção inicial 
era de 180 por cento, depois 
passou para 247 por cento e 
agora o Governo estabele-
ce o número que espera set.! 
o definitivo. 

Salários: Do setor públi: 
co, congelado por dois me: 
ses. Do setor privado, negor 
ciação livre com os pa-
trões. 

Preços: Aumento doS 
preços das tarifas públicas; 
de acordo com a inflação eZ 
em alguns casos, um pouco 
acima. No setor privado, a 
máximo de liberação 
possível. 
Privatização: • 

Inicialmente 90 estatais se7. 
rão privatizadas. Depois,• 
uma nova lista será divul-
gada. A princípio serão priy, 
vatizadas as estatais que 
anteriormente eram em-
presas privadas. Depois, as 
estatais "de origem" en; 
trarão no processo. 

Conversão: O processo de 
conversão da dívida exter'-:' 
na em investimento já co-
meçou e a intenção é agili-
zar. 

Câmbio: A desvaloriza:, 
ção do cruzado em relação 
ao dólar será com base no 
Indice de Preços por Ata-1 
cado ( IPA) e não mais pelo 
índice de Preços ao Consu-
midor (1PC). 


